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NOTAS E INFORMAÇÕES

A
redução do ritmo de crescimento eco-
nômico  no  segundo  trimestre  –  com  
avanço de 0,4% do PIB ante o período 
anterior, depois da alta de 1,3% no pri-
meiro trimestre no mesmo tipo de com-

paração – atesta a lentidão dos efeitos da política 
monetária na economia. A despeito de analistas do 
mercado financeiro estarem reduzindo, há 14 sema-
nas  consecutivas,  estimativas  para  a  inflação  do  
ano, a taxa continua bem acima do limite máximo 
da  meta  de  3%  e  não  há  sinal  de  mudança  nesse  
comportamento.

A desaceleração do PIB, portanto, ainda não pare-
ce recomendar um alívio na taxa de juros, que está 
em salgados 15% ao ano. O consumo das famílias se 
manteve em  alta,  o  setor  de  serviços  também  e  o  
mercado de trabalho aquecido dificulta o esfriamen-
to  da  demanda  para  um  padrão  que  a  capacidade  
atual de  produção  possa suprir  sem  pressionar  os  
preços.

Desta vez foram escassas as costumeiras manifes-
tações do governo em redes sociais. Coube à ministra 
do Planejamento, Simone Tebet, uma comemoração 
discreta, ao dizer que o Brasil segue no caminho cer-
to. Mas, pela avaliação publicada na página oficial do 
Partido dos Trabalhadores (PT), não é o que parece.

O PT, do presidente Lula da Silva, preferiu desta-
car o avanço em relação ao primeiro trimestre e a 
“impressionante alta de 2,2% na comparação com o 
segundo trimestre de 2024” como o resultado positi-
vo “da estratégia do governo Lula de implementação 
de políticas de estímulo” que impulsionaram o con-
sumo. Como se pode notar, o lulopetismo persiste 
na visão equivocada de vincular crescimento econô­

mico a incentivo ao consumo, ignorando as conse-
quências deletérias do endividamento, que volta a 
bater  forte  na  porta  das  famílias  brasileiras,  e  da  
inflação  de  demanda,  que  custa  a  cair  para  níveis  
toleráveis.

O recuo vagaroso fez com que o IPCA chegasse a 
julho,  dado  mais  recente  disponível,  em  5,23%  no  
acumulado de 12 meses, uma taxa incompatível com 
juros excessivamente altos. No primeiro período de 
agosto, o IPCA-15, prévia do índice do mês, caiu para 
4,95%, ainda estourando o limite de 1,5 ponto porcen-
tual tolerado para a margem superior da meta. Na 
mais recente  coleta  de dados do Banco Central,  o  
mercado reduziu em 0,01 ponto porcentual a estima-
tiva para o fim do ano, passando a considerar a alta 
de 4,86%.

Nesse  ritmo,  pensar  em  alívio  dos  juros  sem  a  
reversão  da  política  de  gastos  do  governo,  que  se  
estende ao incentivo ao consumo das famílias, beira 
a insensatez. O resultado do PIB do segundo trimes-
tre não trouxe surpresas, apenas constatou o que já 
se sabia: um crescimento ainda insustentável, acom-
panhado por queda no investimento. O País não pre-
cisa de oráculo para prever que a situação tende a 
piorar em 2026, ano das estripulias eleitorais traves-
tidas em benesses do governo. Conter a inflação, o 
verdadeiro  benefício  a  ser  oferecido  à  população,  
especialmente a mais pobre, é tarefa cada dia mais 
difícil. l

Governo Lula tem freio lento da

economia, inflação persistente

e preços e juros nas alturas
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Veto a desconto nas aposentadorias é aprovado

Fraude no INSS Votação simbólica

A Câmara dos Deputados apro-
vou, por votação simbólica, on-
tem à noite, o projeto que dá fim 
aos descontos relativos a men-

salidades associativas nos bene-
fícios pagos pelo Instituto Na-
cional do Seguro Social (INSS).

De autoria do deputado Mu-

rilo  Galdino  (Republicanos-
PB) e sob a relatoria de Danilo 
Forte (União Brasil-CE), o pro-
jeto  ganhou  força  após  o  

escândalo  da  Operação  Sem  
Desconto, deflagrada pela Polí­
cia Federal e pela Controlado-
ria-Geral da União (CGU) con-
tra descontos indevidos em be-
nefícios do INSS.

Na prática, o projeto retira 
da Lei da Previdência Social o 

dispositivo que prevê a possibi-
lidade de desconto relaciona-
do a “mensalidades de associa-
ções  e  demais  entidades  de  
aposentados legalmente reco-
nhecidas, desde que autoriza-
das por  seus filiados”.  l  VICTOR 

OHANA e PEPITA ORTEGA/BRASÍLIA
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Eco Securitizadora de Direitos
Creditórios do Agronegócio S.A.

CNPJ/MF nº 10.753.164/0001-43 - Registro CVM nº 310
Edital de Segunda Convocação para Assembleia Geral de Investidores da Série Única 

da 150ª (Centésima Quinquagésima) Emissão de Certificados de Recebíveis do 
Agronegócio da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.

Ficam convocados os Srs. Titulares de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 150ª 
(Centésima Quinquagésima) emissão da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.
(“Titulares de CRA”, “CRA” e “Emissora”, respectivamente), nos termos da Cláusula 15.3 do “Termo 
De Securitização De Direitos Creditórios Do Agronegócio Para Emissão De Certificados De Recebíveis 
Do Agronegócio Da 150ª Emissão, Em Série Única, Da Eco Securitizadora De Direitos Creditórios 
Do Agronegócio S.A., Lastreados Em Direitos Creditórios Do Agronegócio Devidos Pela Neomille S.A.”
(“Termo de Securitização”), conforme Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 
de dezembro de 2021, conforme em vigor (“Resolução CVM 60”), a reunirem-se em 2ª (segunda) 
convocação em Assembleia Geral de Investidores (“Assembleia”), a realizar-se no dia 22 de setembro de 
2025, às 10:30 horas, exclusivamente de forma digital, inclusive para fins de voto, por meio da Plataforma 
eletrônica Zoom, administrado pela Emissora, sendo o acesso disponibilizado individualmente para os 
Titulares de CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital, por meio de link que será informado pela 
Emissora e/ou pelo Agente Fiduciário, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) examinar, discutir 
e votar as demonstrações financeiras do Patrimônio Separado (conforme definido no Termo de 
Securitização), apresentadas pela Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes, 
relativas ao exercício social findo em 30 março de 2025, nos termos do artigo 25, inciso I da Resolução CVM 
nº 60, as quais não apresentam ressalvas e (ii) autorização e aprovação expressa para que sejam 
celebrados e registrados conforme o caso, quaisquer instrumentos relacionados à matéria aqui aprovada, 
inclusive aditivos aos Documentos da Oferta (conforme definido no Termo de Securitização), para constar 
as deliberações aprovadas pelos Titulares de CRA e refletir as alterações necessárias. Ficam os senhores 
Titulares dos CRA cientes de que, nos termos do §2º do artigo 25 da Resolução CVM nº 60, as 
demonstrações financeiras cujo relatório de auditoria não contiver opinião modificada podem ser
consideradas automaticamente aprovadas caso a assembleia geral de investidores correspondente não 
seja instalada em virtude do não comparecimento de investidores. Os termos ora utilizados em letras 
maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles atribuídos no Termo de Securitização.
Informações Gerais aos Titulares de CRA: (i) A Assembleia Geral de Investidores instalar-se-á em 
2ª (segunda) convocação com a presença de qualquer número de Titulares dos CRA em Circulação. Ainda,
as matérias serão aprovadas, em segunda convocação, por Titulares que representem 50% (cinquenta por 
cento) mais um dos presentes, desde que representem, no mínimo, 30% (trinta por cento) CRA em 
circulação. (ii) Nos termos da Resolução CVM 60, o Titular de CRA que pretender participar pelo sistema 
eletrônico deverá encaminhar os documentos listados no item “(iii)” abaixo preferencialmente em até 2 (dois) 
dias antes da realização da AGTCRA. Será admitida a apresentação dos documentos referidos no parágrafo 
acima por meio de protocolo digital, a ser realizado por meio de plataforma eletrônica. (iii) Observado o 
disposto na Resolução CVM 60, §§ 1º e 2º do artigo 29, de acordo com o item “(ii)” anterior e “(iv)” posterior, 
os Titulares de CRA deverão encaminhar, à Emissora e ao Agente Fiduciário, para os e-mails assembleia@
ecoagro.agr.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os seguintes documentos: 1. quando pessoa física, 
documento de identidade; 2. quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que 
comprovem a representação do Titular de CRA; 3. se Fundos de Investimento: cópia do último regulamento 
consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social do seu administrador, além da documentação 
societária outorgando poderes de representação; e 4. quando for representado por procurador, tão somente 
a procuração com poderes específicos para sua representação na AGC, obedecidas as condições legais. 
(iv) Após o horário de início da AGTCRA, os Titulares de CRA que tiverem sua presença verificada em 
conformidade com os procedimentos acima detalhados, poderão proferir seu voto na plataforma eletrônica 
de realização da AGTCRA, verbalmente ou por meio do chat que ficará salvo para fins de apuração de votos, 
não sendo permitida a manifestação via instrução de voto a distância.

São Paulo, 02 de setembro de 2025
Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.

Eco Securitizadora de Direitos 
Creditórios do Agronegócio S.A.

CNPJ/MF nº 10.753.164/0001-43 - Registro CVM nº 310
Edital de Segunda Convocação para Assembleia Geral de Investidores da Série Única  

da 210ª (Ducentésima Décima) Emissão de Certificados de Recebíveis do 
Agronegócio da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.

Ficam convocados os Srs. Titulares de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 210ª 
(Ducentésima Décima) emissão da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A. 
(“Titulares de CRA”, “CRA” e “Emissora”, respectivamente), nos termos da Cláusula 14 do “Termo de 
Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certificados de Recebíveis do 
Agronegócio da Série única da 210ª (Ducentésima Décima) Emissão da Eco Securitizadora de Direitos 
Creditórios do Agronegócio S.A., Lastreados em Direitos Creditórios do Agronegócio devidos pela Usina 
Santa Fé S.A.” (“Termo de Securitização”), conforme Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme em vigor (“Resolução CVM 60”), a reunirem-se em 2ª 
(segunda) convocação em Assembleia Geral de Investidores (“Assembleia”), a realizar-se no dia 22 de 
setembro de 2025, às 10:15 horas, exclusivamente de forma digital, inclusive para fins de voto, por meio 
da Plataforma eletrônica Zoom, administrado pela Emissora, sendo o acesso disponibilizado individualmente 
para os Titulares de CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital, por meio de link que será 
informado pela Emissora, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras do Patrimônio Separado (conforme definido no Termo de Securitização), 
apresentadas pela Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes, relativas ao 
exercício social findo em 30 março de 2025, nos termos do artigo 25, inciso I da Resolução CVM nº 60, as 
quais não apresentam ressalvas. Ficam os senhores Titulares de CRA cientes de que, nos termos do §2º do 
artigo 25 da Resolução CVM nº 60, as demonstrações financeiras cujo relatório de auditoria não contiver 
opinião modificada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a assembleia geral de 
investidores correspondente não seja instalada em virtude do não comparecimento de investidores. Os 
termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles atribuídos no 
Termo de Securitização. Informações Gerais aos Titulares de CRA: (i) A Assembleia Geral de Investidores 
instalar-se-á em 2ª (primeira) convocação com a presença de qualquer número de Titulares dos CRA em
Circulação. Ainda, as matérias serão aprovadas, em segunda convocação, por Titulares que representem a 
maioria dos CRA em Circulação. (ii) Nos termos da Resolução CVM 60, o Titular de CRA que pretender 
participar pelo sistema eletrônico deverá encaminhar os documentos listados no item “(iii)” abaixo 
preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Será admitida a apresentação 
dos documentos referidos no parágrafo acima por meio de protocolo digital, a ser realizado por meio de 
plataforma eletrônica. (iii) Observado o disposto na Resolução CVM 60, §§ 1º e 2º do artigo 29, de acordo 
com o item “(ii)” anterior e “(iv)” posterior, os Titulares de CRA deverão encaminhar, à Emissora e ao Agente 
Fiduciário, para os e-mails assembleia@ecoagro.agr.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br, dos 
seguintes documentos: 1. quando pessoa física, documento de identidade; 2. quando pessoa jurídica, cópia 
de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular de CRA; 3. se Fundos de 
Investimento: cópia do último regulamento consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social do seu 
administrador, além da documentação societária outorgando poderes de representação; e 4. quando for 
representado por procurador, tão somente a procuração com poderes específicos para sua representação 
na Assembleia, obedecidas as condições legais. (iv) Após o horário de início da Assembleia, os Titulares de 
CRA que tiverem sua presença verificada em conformidade com os procedimentos acima detalhados 
poderão proferir seu voto na plataforma eletrônica de realização da Assembleia, verbalmente ou por meio 
do chat que ficará salvo para fins de apuração de votos, não sendo permitida a manifestação via instrução 
de voto a distância.

São Paulo, 02 de setembro de 2025
Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.

Eco Securitizadora de Direitos
Creditórios do Agronegócio S.A.

CNPJ/MF nº 10.753.164/0001-43 - Registro CVM nº 310

Edital de Segunda Convocação para Assembleia Geral de Investidores das 1ª (Primeira)  
e 2ª (Segunda) Séries da 12ª (Décima Segunda) Emissão de Certificados de Recebíveis do  

Agronegócio da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.

Ficam convocados os Srs. Titulares de Certificados de Recebíveis do Agronegócio das 1ª (primeira) e 2ª 

(segunda) Séries da 12º (décima segunda) emissão da Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do 

Agronegócio S.A. (“Titulares de CRA”, “CRA” e “Emissora”, respectivamente), nos termos da Cláusula 12.2 

do “Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certificados de 

Recebíveis do Agronegócio da 1ª (primeira) e 2ª (segunda) Séries da 12ª (décima segunda) Emissão da Eco 

Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.”, conforme Resolução da Comissão de Valores 

Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme em vigor (“Resolução CVM 60”), a 

reunirem-se em 2ª (segunda) convocação em Assembleia Geral de Investidores (“Assembleia”), a realizar-

se no dia 10 de setembro de 2025, às 10:00 horas, exclusivamente de forma digital, inclusive para fins de 

voto, por meio da Plataforma eletrônica Zoom, administrado pela Emissora, sendo o acesso disponibilizado 

individualmente para os Titulares de CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital, por meio de link 

que será informado pela Emissora, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) examinar, discutir e 

votar as demonstrações financeiras do Patrimônio Separado (conforme definido no Termo de Securitização), 

apresentadas pela Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes, relativas ao 

exercício social findo em 30 março de 2025, nos termos do artigo 25, inciso I da Resolução CVM nº 60, as 

quais não apresentam ressalvas. Ficam os senhores Titulares de CRA cientes de que, nos termos do §2º do 

artigo 25 da Resolução CVM nº 60, as demonstrações financeiras cujo relatório de auditoria não contiver 

opinião modificada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a assembleia geral de 

investidores correspondente não seja instalada em virtude do não comparecimento de investidores.  

Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles atribuídos no 

Termo de Securitização. Informações Gerais aos Titulares de CRA: (i) A Assembleia Geral de Investidores 

instalar-se-á em 2ª (segunda) convocação com a presença de qualquer número de Titulares dos CRA em 

Circulação. Ainda, as matérias serão aprovadas, em segunda convocação, pela maioria dos Titulares 

presentes. (ii) Nos termos da Resolução CVM 60, o Titular de CRA que pretender participar pelo sistema 

eletrônico deverá encaminhar os documentos listados no item “(iii)” abaixo preferencialmente em até 2 (dois) 

dias antes da realização da Assembleia. Será admitida a apresentação dos documentos referidos no 

parágrafo acima por meio de protocolo digital, a ser realizado por meio de plataforma eletrônica.  

(iii) Observado o disposto na Resolução CVM 60, §§1º e 2º do artigo 29, de acordo com o item “(ii)” anterior 

e “(iv)” posterior, os Titulares de CRA deverão encaminhar, à Emissora e ao Agente Fiduciário, para os 

e-mails assembleia@ecoagro.agr.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br, dos seguintes documentos:  

1. quando pessoa física, documento de identidade; 2. quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e 

documentos que comprovem a representação do Titular de CRA; 3. se Fundos de Investimento: cópia do 

último regulamento consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social do seu administrador, além da 

documentação societária outorgando poderes de representação; e 4. quando for representado por 

procurador, tão somente a procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia, 

obedecidas as condições legais. (iv) Após o horário de início da Assembleia, os Titulares de CRA que 

tiverem sua presença verificada em conformidade com os procedimentos acima detalhados, poderão 

proferir seu voto na plataforma eletrônica de realização da Assembleia, verbalmente ou por meio do  

chat que ficará salvo para fins de apuração de votos, não sendo permitida a manifestação via instrução de 

voto a distância.

São Paulo, 02 de setembro de 2025

Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.

EULER HERMES SEGUROS S.A.
CNPJ/MF nº 04.573.811/0001-32 - NIRE 35.300.186.206

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 31 de Março de 2025
Data, Hora e Local: Aos 31/03/2025, às 10h, na sede social da Euler Hermes Seguros S.A., na Rua 
Eugênio de Medeiros, 303, conjunto 402 C, CEP 05425-000, São Paulo/SP, CNPJ/MF nº 
04.573.811/0001-32. Convocação e Presenças: Dispensada a publicação do Edital de Convocação, 
(“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença do acionista representando a totalidade do capital social, 
estando ainda presentes os membros da Diretoria da Companhia. Mesa: Sr. Marcel Santos Farbelow, 
Presidente; Sra. Karina Toledo Aguiar, Secretária. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a apreciação das 
contas, exame, discussão e votação do Relatório de Administração e das Demonstrações Financeiras 
referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2024; (ii) a aprovação da proposta de destinação do 
resultado da Companhia referente ao exercício social encerrado em 31/12/2024; (iii) a fixação do limite 
anual da remuneração global dos administradores da Companhia; (iv) o término do mandato do Sr. 
Alexandre Coli como Diretor da Companhia; (v) eleição do Sr. Filipe Reis Araujo e reeleição dos Srs.
Marcel Santos Farbelow; Luciano Antonio Mendonça, Felipe Tanus Miguel José e Tatiana Pinheiro, 
todos a Diretores da Companhia; e (vi) a ratificação dos cargos e funções dos Diretores da Companhia. 
Deliberações: Após exame e discussão acerca dos itens constantes da Ordem do Dia, o acionista, 
representando a totalidade do capital social, deliberou por unanimidade e aprovou sem ressalvas: (i) 
as contas dos administradores, o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da 
Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2024, devidamente acompanhadas do 
Parecer dos Auditores Independentes; (ii) a destinação do lucro líquido do exercício social findo em 
31/12/2024, após as deduções legais para Provisão do Imposto de Renda e Contribuição Sociais, no 
montante de R$ 15.548.905,88 sendo o valor de 3.447.453,85 absorvido pelos prejuízos verificados 
em exercícios anteriores; o valor de R$ 777.445,29 utilizado para constituição da Reserva Legal; o 
valor de 3.692.865,15 provisionado para distribuição dos dividendos mínimos obrigatórios e o valor de 
7.631.141,59 utilizado para a constituição da Reserva de Lucros a Realizar, conforme consta das 
Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo de 31/12/2024. (iii) a fixação do limite anual da 
remuneração global dos administradores da Companhia para o exercício social de 2025 em até R$ 
4.350.000,00. (iv) o término do mandato do Sr. Alexandre Coli, brasileiro casado, contador, RG nº 
19.457.196, CPF/MF nº 129.138.418-99, com endereço na cidade de São Paulo/SP, na Rua Eugênio 
de Medeiros, 303, conjunto 402 C, CEP 05425-000, como Diretor da Companhia, cujo mandato expirou 
na presente data; (v) a eleição do Sr. Filipe Reis Araujo, brasileiro, casado, economista, RG nº 
MG3985179 SSP/MG, CPF/MF nº 914.303.726-72, e reeleição dos Srs. Marcel Santos Farbelow, 
brasileiro, casado, contador, RG n° 2.572.141-2, CPF/MF n° 270.229.028-01; Luciano Antonio 
Mendonça, brasileiro, divorciado, graduado em relações internacionais, RG n° 22.160.918-0, CPF/MF 
n° 131.646.748-13, Felipe Tanus Miguel José, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG n° 
22.739.820, CPF/MF n° 319.337.468-74 e Tatiana Pinheiro, brasileira, casada, advogada, RG n° 
28.956.576-5, CPF/MF n° 308.588.078-07, todos com endereço na cidade de São Paulo/SP, na Rua 
Eugênio de Medeiros, nº 303, conjunto 402 C, CEP 05425-000, para o cargo de Diretores da 
Companhia, com mandato de 3 anos, que se estenderá até a assembleia geral ordinária a ser realizada 
em março de 2028. Os diretores declaram que aceitam o cargo para os quais foram eleitos e 
empossados nesta data, mediante assinatura de Termo de Posse anexo a esta ata. Ainda, os eleitos 
declaram, para todos os devidos fins e efeitos legais, e sob as penas da lei, que: (a) cumprem com 
todos os requisitos do artigo 147 da Lei 6.404/76, para suas eleições como Diretores da Companhia; 
(b) preenchem todas as condições da RCNSP 422/21; (c) que não foram condenados que não estão 
impedidos por lei especial, ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas 
de defesa da concorrência, contra relações de consumo, fé pública ou a propriedade, ou qualquer outr 
crime previsto em lei que impeça de exercer o cargo para o qual foram eleitos; e (d) não estão 
impedidos de exercer cargo na administração da Companhia por lei especial; (vi) a ratificação dos 
cargos dos cargos e funções dos Diretores da Companhia, que serão compostos da seguinte forma: 
(a) Marcel Santos Farbelow: Diretor Presidente da Companhia e Diretor responsável pelas Relações 
com a Superintendência de Seguros Privados; (b) Luciano Antonio Mendonça: Diretor da 
Companhia, Diretor responsável técnico, nos termos da Resolução CNSP nº 432/2021; Diretor 
responsável pela contratação de correspondente de microsseguro e pelos serviços por eles prestados 
e Diretor responsável pela contratação e supervisão de representantes de seguros e pelos serviços 
por eles prestados; (c) Felipe Tanus Miguel José: Diretor da Companhia, Diretor Responsável pela 
política institucional de conduta prevista na Resolução CNSP nº 382/2020; e Diretor responsável pelo 
compartilhamento previsto na Resolução CNSP nº 415/2021; (d) Filipe Reis Araujo: Diretor da 
Companhia, Diretor responsável administrativo-financeiro; Diretor responsável pelo acompanhamento, 
supervisão e cumprimento das normas e procedimentos de contabilidade; Diretor responsável pelo 
cumprimento das obrigações da Resolução CNSP nº 143/2005, e Diretor responsável pelo 
cumprimento da Resolução CNSP n. 383/2020; e (e) Tatiana Pinheiro: Diretora da Companhia e 
Diretora responsável pelos controles internos da Companhia, conforme previsto na Resolução CNSP 
nº 416/2021 e Diretora responsável pelo cumprimento do disposto na Lei nº 9.613/1998 e Circular 
Susep 612/2020. Documentos Arquivados: Foram arquivados na sede da Companhia, devidamente 
autenticados pela Mesa, os documentos submetidos à apreciação da Assembleia Geral, referidos 
nesta ata. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião e lavrada a presente 
ata, conforme previsto no §1º, do artigo 130, da Lei das S.A., que lida, conferida e achada conforme, 
foi assinada por todos os presentes. Assinaturas: Mesa: Sr. Marcel Santos Farbelow, Presidente; Sra 
Karina Toledo Aguiar, Secretária; Acionista: Euler Hermes Serviços de Gestão de Riscos Ltda. São 
Paulo, 31/03/2025. Marcel Santos Farbelow - Presidente; Karina Toledo Aguiar - Secretária. JUCESP 
nº 287.843/25-7 em 26/08/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Pelo presente Edital, ficam convocados os senhores Conselheiros Natos e Conselheiros Titulares 
(eleitos), Membros do Eγργιο Χονσεληο Dελιβερατιϖο δα ASSOCIAÇÃO ATLÉTICA PONTE PRETA – 
AAPP, παρα α Ρευνιο Ορδιν〈ρια ε Εξτραορδιν〈ρια δο mσ δε σετεmβρο/2025, θυε φιχα χονϖοχαδα χοmο 
σεγυε: Data: 16 de setembro de 2025, terça−feira:
� 1ª. Convocação: 18h30: (mαιορια αβσολυτα δε σευσ mεmβροσ);
• 2ª. Convocação: 19h00: (θυαλθυερ νmερο δε mεmβροσ πρεσεντεσ);
• Local: Σεδε σοχιαλ, Πραα Dρ. Φρανχισχο Υρσαια, 1900 − Χαmπινασ, ΣΠ − (Εστ〈διο Μοισσ Λυχαρελλι − 
Σαλο Νοβρε �Πεδρο Πινηειρο�);
• Base estatutária: Art. 67, inciso IV; Art. 70; Art. 71, inciso IV; Art. 73, Inciso VIII, § 3º: e Art. 77, 
inciso I
Ordem do Dia:
a) Λειτυρα δο Εδιταλ δε Χονϖοχαο; b) Λειτυρα, δισχυσσο ε ϖοταο δα Ατα δα Ρευνιο αντεριορ; c) 
Εξπεδιεντε δα Μεσα δο Χονσεληο; d) Ινχλυσο δε Χονσεληειρο(σ) αο Ρολ δε Συπλεντεσ α Χονσεληειροσ 
Natos da AAPP (Art. 67, inciso IV); e) Ελειο παρα ο Χονσεληο Νατο Τιτυλαρ δα AAPP (Art. 73, inciso 
VIII);  f) Ασσυντοσ Γεραισ.
Cumpre esclarecer que:
1. Οσ Χονσεληειροσ Συπλεντεσ δε Νατο δεϖερο ινσχρεϖερεm−σε παρα χονχορρερ αο χαργο δε Χονσεληειρο 
Νατο Τιτυλαρ ατ 3 (τρσ) διασ να Σεχρεταρια δο Χλυβε,  αντεριορεσ αο δια δα ρεαλιζαο δα Ρευνιο α θυε 
σε ρεφερε εσσε Εστατυτο;
2. Οσ Χονσεληειροσ δεϖερο χοmπαρεχερ mυνιδοσ δε δοχυmεντο οφιχιαλ δε ιδεντιδαδε (ΡΓ, ΧΝΗ) εm 
ατενο αο Art. 14, inciso IX, δο Εστατυτο;
3. Σοmεντε ποδερο παρτιχιπαρ δα Ρευνιο οσ Χονσεληειροσ Νατοσ Τιτυλαρεσ ε Ελειτοσ Τιτυλαρεσ θυε 
εστιϖερεm θυιτε χοm α Ταξα δε Χοντριβυιο Μενσαλ, χονφορmε Art. 43, § 3º. δο Εστατυτο;
4. Οσ Χονσεληειροσ χοm ιδαδε ινφεριορ α 70 (σετεντα) ανοσ θυε νο πυδερεm χοmπαρεχερ δεϖερο 
ϕυστιφιχαρ αυσνχια, βαστανδο ρεσπονδερ ο ε−mαιλ δε χονϖοχαο: χονσεληο≅ποντεπρετα.χοm.βρ, 
χονφορmε Art. 66, § 2º. δο Εστατυτο;

Campinas/SP, 04 de setembro de 2025.
Dr. Tagino Alves dos Santos − Presidente do Conselho Deliberativo

ASSOCIAÇÃO ATLÉTICA PONTE PRETA − AAPP

ASSOCIAÇÃO ATLÉTICA PONTE PRETA
CONSELHO DELIBERATIVO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE REUNIÃO ORDINÁRIA
E CONVOCAÇÃO DE REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

11.08.1900A SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA TÉCNICO CIENTÍFICA DO ESTADO DE SÃO PAULO TORNA 
PÚBLICO O EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO PARA A AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE - 
MESAS E ARMÁRIOS - COM MONTAGEM E INSTALAÇÃO PARA O NPC/NPML DE BAURU
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90.073/2025
PROCESSO SEI Nº 060.00015327/2024-48
CONTRATANTE (UASG): 180216
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: 649.998,69
DATA DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA: 16/09/2025, ÀS 10H30 (HORÁRIO DE BRASÍLIA)
MODO DE DISPUTA: ABERTO
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM

ΣΙΠ− ΣΙΝDΙΧΑΤΟ DΑ ΙΝD∨ΣΤΡΙΑ DΟ ΠΑΠΕΛ, ΧΕΛΥΛΟΣΕ Ε 
ΠΑΣΤΑ DΕ ΜΑDΕΙΡΑ ΠΑΡΑ ΠΑΠΕΛ, ΝΟ ΕΣΤΑDΟ DΕ Σ℘Ο ΠΑΥΛΟ

C.N.P.ϑ. nº 60.976.487/0001−74

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEΜBLEIA ΓERAL EXTRAORDINÁRIA VIRTUAL

Pelo presente Edital, /cam convocadas todas as empresas do Setor, 
associadas ou não a este Sindicato, para participarem da ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA VIRTUAL, autorizada pelo §2º do artiγo 12 do Estatuto, 
prenotado sob nº. 203.406 no 6º Cartório de Títulos e Documentos − Pessoa 
Jurídica, a ser realizada no próximo dia 25/09/2025 �σ 10η, εm πριmειρα χηαmαδα, 
δεσδε θυε ηαϕα θυ�ρυm, ου �σ 10:30η, εm σεγυνδα χηαmαδα, χοm θυαλθυερ 
ν�mερο δε πρεσεντεσ, δε φορmα ϖιρτυαλ πελα πλαταφορmα ζοοm ατραϖ�σ δο λινκ 
ηττπσ://υσ02ωεβ.ζοοm.υσ/ϕ/82977026952?πωδ=κΝκ25ΧΜ3Π4πβΟΕψ5ϑΚΑςαωmW
δαΚεςυ.1.− ΙD δα ρευνι�ο: 829 7702 6952 − Σενηα: 086147, παρα δελιβερα��ο δα 
σεγυιντε ορδεm δο δια:
. αυτοριζαρ ο ιν�χιο δασ νεγοχια��εσ χολετιϖασ δα χατεγορια;
. eleger a Comissão de Negociação;
. assegurar a data−base da categoria e obter o �Comum Acordo�;
. aprovar o calendário das negociaç⌡es;
. deliberar sobre a suspensão da AΓE, mantendo−a aberta, em lugar de nova 
convocação formal, tendo em vista a necessidade de decis⌡es urgentes no curso 
da negociação, na forma do parágrafo nico do artigo 15 do Estatuto Social;
. outros assuntos inerentes ◊ negociação, dentre os quais mediação pr−
processual, aϕuiζamento de dissdio coletivo, se for o caso, ou outra forma 
de solução de con÷ito.

Σ�ο Παυλο, 3 δε σετεmβρο δε 2025
Λυιζ Χλαυδιο Ρεσενδε δο Χαρmο

Πρεσιδεντε δο Χονσεληο δε Αδmινιστρα��ο
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